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Resumo: O estudo de religiões, especialmente no uso da técnica de observação-participante, envolve segredos que podem torná-los públicos. Quando o pesquisador é um iniciado na religião seu comprometimento com estas informações torna-se mais relevante. Este trabalho tem como objetivo salientar alguns conflitos presentes na construção de sua metodologia de investigação levando em consideração seu novo papel: um fiel que observa ou um pesquisador que participa. Esta questão torna-se importante tanto para o pesquisador, quanto para os fiéis que o identificarão no trabalho de campo.
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Abstract: The study of religions, especially the use of participant-observation technique involves secrets that can make them public. When the researcher is a religion started his involvement with this information becomes more relevant. This paper aims to highlight some conflicts present in building its research methodology taking into account its new role: a believer who observes or a researcher who participates. This issue becomes important for researchers, and for the faithful who will identify in the field.
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Introdução
O trabalho de campo, em Antropologia, é caracterizado pela observação direta feita pelo pesquisador (Malinowski, 1984), diferentemente dos dados fornecidos pelos viajantes, missionários e administradores. A etnografia propriamente dita só começa a existir a partir do momento no qual se percebe que o pesquisador deve ele mesmo efetuar no campo sua própria pesquisa, e que esse trabalho de observação direta é parte integrante da pesquisa” (1996, p. 75).                                                                                                                                                                                                                          

A etnografia proporciona ao pesquisador uma imersão na cultura do outro, passa ele a vivenciar costumes, rituais, comportamentos a fim de apreender a ambiência daquela cultura. O antropólogo não tem a pretensão de demarcar limites da neutralidade axiológica, considerando-se um observador de Marte (Popper, 1978). O antropólogo não observa a cultura do outro de forma mais objetiva que ele mesmo. O trabalho de campo está recheado de subjetividades e conflitos, mas fornece um ponto de vista diferente.   


Para o desenvolvimento do estudo etnográfico é fundamental que o antropólogo esteja em contato. Estar em contato significa “que sua vida na aldeia, no começo uma estranha aventura por vezes desagradável, por vezes interessantíssima, logo assume um caráter natural em plena harmonia com o ambiente que o rodeia.” (Malinowski, 1984, p. 21). O convívio cotidiano permite ao outro deixar de considerar a nossa presença como elemento perturbador e passa integrá-la ao contexto do grupo. 


Para o pesquisador da religião que realiza o trabalho de campo, especialmente com o uso da técnica de observação participante, há envolvido segredos e mistérios dos rituais. O antropólogo ao permanecer em convívio com os religiosos não participa somente de rituais públicos. Ele observa e é convidado a participar dos rituais privados, ou seja, aqueles dedicados somente aos iniciados. Por conta disto, não são raros os trabalhos acadêmicos que revelam a conversão do pesquisador (Bastide, 1983; Verger, 1991), a fim de “vivenciar” a religião. Contrariamente aos autores citados acima, este trabalho é realizado por um médium que desenvolve pesquisas acadêmicas sobre sua religiosidade. 


Com este trabalho não tenho intenção de defender uma posição de religioso, nem tampouco a do antropólogo, mas de levantar algumas interrogações (subjetivas e objetivas) pelas quais o exercício profissional exige no trabalho de campo. O objetivo deste trabalho é salientar alguns conflitos presentes na construção da metodologia de investigação levando em consideração seu papel no campo: um fiel que observa ou um pesquisador que participa. Este objetivo torna-se importante tanto para o pesquisador, quanto para os fiéis que o identificarão no trabalho de campo. Por conta disto, há uma problemática central: como definir a nova função do pesquisador no ritual? Os dados apresentados estão baseados no trabalho de campo que realizei na Sociedade Espírita Ramiro d’Ávila, no período de (998 a 2008
. É importante lembrar que esta sociedade foi escolhida, pois minha família participa dela com atividades religiosas que permitem acesso privilegiado aos seus rituais e informações. 

A Sociedade Espírita Ramiro d’ Ávila


A Sociedade Espírita Ramiro d’ Avila sempre esteve presente na minha vida, porém não somente como um espaço de religiosidade, mas de encontro familiar. Lembro-me que, durante minha infância, passava as tardes de sábado na recreação e evangelização enquanto meus pais rezavam em outros espaços do centro espírita. Eram nestes momentos que encontrava os primos, tios, revia meus avós. Para uma criança eram tardes alegres com brincadeiras e lanches com os parentes. Porém, antes de prosseguir, é importante ressaltar alguns momentos históricos da minha família com esta sociedade espírita. 


No início do século XX, a familia Bonfim fazia parte de um grupo religioso denominado “João do Couro”, no antigo bairro Areal da Baronesa. Este espaço no bairro Cidade Baixa (próximo à atual Rua Lima e Silva) e as chamadas Colônias Africana e Bacia,  atuais Bonfim, Mon’t Serrat e Rio Branco, eram os locais onde se localizavam os terreiros de batuque
 (Oro, 2002). Nas sessões deste grupo comenta-se que eram praticados rituais de umbanda: “o espírito dos índios, os caboclos passeavam ferozmente pela sala enquanto os pretos-velhos faziam previsões” (Vera Bonfim, médium, falecida) . Embora estas entidades sejam características da umbanda durante as primeiras três décadas do século XX, esta religião ainda não existia. Na década de 1930, a umbanda estava se constituindo no Rio de Janeiro, berço deste grupo religioso (Ortiz, 1988). E o primeiro terreiro de umbanda no Rio Grande do Sul foi fundado na cidade do Rio Grande, chegando em Porto Alegre somente em 1932 (Oro, 2002)
.


O Areal da Baroneza e as Colônias Africana e Bacia, eram consideradas “zonas insalubres, localizadas nas bordas de chácaras e propriedades que ali existiam, de baixa valorização e de pouco interesse imediato para seus donos, que foram sendo ocupadas por escravos recém-emancipados” (Kersting, 1998, p. 128). Nas primeiras décadas do século XX, o Areal passou por um processo de higienização e modernização urbana. Nos anos de 1911 e 1912 novas ruas foram abertas, antigas asfaltadas, redes de iluminação elétrica e esgoto construídas, e o padrão arquitetônico tornou-se não popular. Estas melhorias foram percebidas como um processo de descaracterização como área essencialmente negra (Kersting, 1998). Com isso, seus habitantes foram expulsos para a periferia da cidade.


Neste periodo, quando o grupo estava para ser expulso do areal, ele passou a ser frequentado por Gedeon Leite, coronel da guarda nacional. Em 1922, Gedeon retornara de  Portugal, onde observou uma distribuição de sopa aos carentes. Obtendo mais informações a respeito ficou sabendo que era uma atividade desenvolvida por uma entidade beneficente. Muito sensibilizado com a idéia ficou com o propósito de criar uma atividade deste tipo no Brasil. Embora maçom, no período de 1925 a 1931 tomou maior conhecimento da doutrina espírita, bem como dos grupos que a exerciam em suas residências, em Porto Alegre
. Estas sessões permaneceram de maneira informal até 7 de abril de 1932, data de fundação da Sociedade Espírita, na rua Avai, no Areal. 



Em 1935, quando o centro espírita já havia obtido o reconhecimento da Federação Espírita do Rio Grande do Sul (FERGS), a família Bonfim passou a residir nas suas dependências. A Sopa do Pobre, nascida e constituída de maneira precária, ao tomar maior proporção e conquistar reconhecimento social, passou a exigir dedicação exclusiva. Nenhum dos médiuns dispunha de tempo e interesse para se dedicar integralmente às atividades da Sopa do Pobre
. João Bonfim, considerado o patriarca desta família, foi empregado pela diretoria da Ramiro d’ Ávila como o Senhor da Sopa. 



João Bonfim, sua esposa Dulce, a sobrinha Márcia e seus dois filhos, Audauro (juntamente com três filhos) e Maria, moraram nos porões da sociedade espírita. Eles recebiam e buscavam os donativos, além de prepararem a sopa. Comerciantes de armazéns e mercados, açougues, padarias, feiras-livres e pessoas físicas faziam doações de arroz, sal, verduras, ossos, carnes e lenha destinados à alimentação de cinqüenta moradores de rua.



A sopa exigia tempo integral de João e dos demais Bonfim que residiam na casa. As atividades do dia podiam ser divididas em duas partes: as atividades externas (como recolhimento de donativos), no turno da tarde, e as internas (como corte e cozimento dos ingredientes), que eram feitas no turno da manhã. À tarde, estacionava em frente da sociedade espírita um caminhão que despejava toras enormes de lenha, que eram levadas para o quintal para serem cortadas. Geralmente, Audauro era o responsável por cortá-las. O corte tomava-lhe bastante tempo, pois era feito a machado. Enquanto isso, João percorria as ruas da cidade em busca das doações. Na Padaria Sul-América, na rua José do Patrocínio, buscava os pães; no Açougue São Jorge, os ossos, que Carlos, o proprietário, deixava com diversos pedaços de carne. Na volta, passava na feira-livre para buscar verduras e legumes. A coleta de doações estendia-se até o entardecer. Ao retornar, entregava as doações para a filha Maria, que as organizava juntamente com os outros familiares. Ao comentar sobre as atividades da sopa, Márcia afirma: 

A gente passava os dias em função da sopa, às vezes não tinha tempo nem pra estudar, a gente ia deitar já cansada, os braços da gente doíam, a gente cortava aquela quantidade de verdura. Tinha dias que a gente tinha que ficar até mexendo a sopa pra não queimar. Ninguém da gente [da família Bonfim] ajudava na sopa porque era obrigado, a gente ajudava porque as pessoas precisavam da sopa. A atividade mais importante da Ramiro [d’ Ávila] era a sopa (Márcia Bonfim, médium).


Em 1964, a Prefeitura Municipal de Porto Alegre realizou desapropriações na Rua Avaí para a construção da Avenida Perimetral, fazendo com que a sociedade espírita tivesse de se mudar para um prédio no bairro Menino Deus, onde se encontra até hoje. É importante salientar que o novo prédio foi doado à Sociedade Espírita Ramiro d’ Ávila pela Prefeitura para as atividades da Sopa do Pobre. A sociedade espírita poderia fazer uso do prédio enquanto essa fosse realizada.   


Com a mudança para o bairro Menino Deus a relação da família Bonfim com a sociedade espírita fragilizou-se por dois motivos: 1) o novo prédio não tinha condições de abrigar a família; 2) o senhor da sopa faleceu. Contudo, grande parte da minha familia permanecia frequentando a sociedade espírita ainda como extensão da casa patriarcal. Isso se deve em parte por que casa e centro espíria se confundiam, sem que houvesse uma separação entre os espaços. Conforme comenta Lúcia Bonfim (médium) “a gente até comentava. Vou levar as crianças pra passar as tardes de sábado na casa do vô Joao [Bonfim]. Mas a nossa familia nem morava mais lá, as crianças sentavam nas cadeiras e colocavam os pés e a gente dizia tira os pés da cadeira do vô João [Bonfim]”. 


No periodo que viveram nas dependências do centro espírita casa e centro espírita ocupavam o mesmo espaço de convivência social. A casa é um importante elemento que permite compreender o universo da construção de relações fundamentais da vida, a partir de uma noção complexa de substância: comensalidade que produz a cossubstancialidade, ou seja, compartilhamento intimo de espaço, comida e criação que se dá no dominio doméstico, num sistema de relatedness – ou relacionalidade (Carsten, 2004).  Essa intimidade doméstica com o espaço público de uma sociedade espírita permanece ainda, em parte, pelos móveis levados para a nova sede do centro espírita ainda eram os utilizados na antiga sede. Quando criança, inúmeras vezes, fui levado à sociedade espírita pelos meus pais não identificando-a como espaço  religioso “Frederico te arruma, hoje nós vamos lá visita a vó Alaide na Ramiro”. O centro espírita ainda era identificado como espaço de convivência da familia.    


A Sociedade Espírita Ramiro d’ Avila, segundo orientação da federacão espirita, exerce a caridade através de obras assistenciais (como a Sopa do Pobre visando um beneficio material) bem como com atividades mediúnicas (que visam beneficios espirituais para mortos ou vivos) através de rituais denominados sessões. 


Embora a familia não residisse mais nas dependências do centro espírita esta ainda encontrava formas de sociabilidade na Ramiro, a partir de dois tipos de rituais: sessão de desobsessão e sessão familiar. A sessão de desobsessão dos Bonfim não diferia muito das outras que integravam as atividades do centro
 em suas finalidades. A principal deferença reside nas características de seus médiuns e espíritos guias: a maioria são Bonfim. 


A sessão familiar congregava parentes de outros centros espírita como o Circulo da Luz (em Porto Alegre) e Paz e Luz (em Gravatai). Nestes rtuais os mortos se comunicavam a fim de orientar a vida de seus descendentes a partir de rituais de batismo e funeral. Quando uma criança nasce é realizado o batismo, como forma de apresentá-la ao seu anjo da guarda, como um padrinho espiritual, que não necessariamente será um espírito Bonfim. De qualquer forma, os espíritos da família orientam os pais a respeito dos cuidados com o filho.


O funeral de pessoas da família Bonfim é realizado em dois momentos: 1) no velório e 2) prece de 40 dias de falecimento. Durante o velório, não são raras as ocasiões em que um médium da família recebe informações de um ancestral morto. Já o ritual de preces de 40 dias, tempo estimado pelos espíritas para que o corpo se desvincule do espírito, é um momento de confraternização entre os Bonfim, sejam eles mortos ou vivos, quase sempre realizado na Sociedade Espírita Ramiro d’ Ávila. 


No ritual, grande parte dos Bonfim mortos manifestam-se para reconfortar os parentes mais próximos do falecido, afirmando que estão lhe aguardando. Para um Bonfim este é um momento sublime que justifica a continuidade da família após a morte. Desta forma, tem a convicção de que não é o espírito de seu pai, ou mãe falando através de um médium é, justamente, ele ou ela a se pronunciar. E não cabe ao etnógrafo duvidar, e não é que eles acreditem, é verdade (Goldman, 2003) parte da família Bonfim está ali, mesmo depois de falecida. Na verdade, não se está a falar de uma família de vivos, mas de uma relação entre família espiritual e material tratada aqui,

como dois aspectos de uma única família. Trata-se de aspectos interdependentes que aparecem com maior ou menor ênfase em diferentes momentos. (...) É a mesma pessoa nas duas famílias e, simultaneamente, são duas famílias incorporadas e uma mesma pessoa (Mazur, 2006, p. 163). 


Nestas relações, a família ocupa uma referência simbólica na definição dos valores morais de seus integrantes, a partir de uma cadeia de eventos, intermediados por pessoas (familiares ou não) ou por espíritos (muitas vezes  Bonfim). É importante analisar a dinâmica dos laços familiares, a partir do parentesco como linguagem de vínculos entre sujeitos (Mazur, 2006), definindo as relações dentro da família, entre familiares vivos e mortos. A relação entre familiares vivos e mortos é estabelecida nos eventos religiosos, especialmente aqueles realizados na sociedade espírita. 

A própria religiosidade

Ao longo de minha vida a Ramiro d’ Avila foi bastante presente, de qualquer forma nunca havia assumido uma função comprometida com dias e horarios determinados, tal como os demais médiuns da família. Frequentava os rituais de desobsessão esporadicamente ou uma sessão familiar pontual sem qualquer vínculo formal. 


No ano de 1997, após o falecimento de minha vó paterna, meu pai deveria assumir a direção da sessão de desobsessão, porém uma doença degenerativa lhe impedia de exercer um cargo com tamanha responsabilidade. Outros familiares estavam dispostos a assumir, mas havia falta de médiuns e, por isso, fui chamado a compor a equipe de médiuns da sessão. 


No espiritismo geralmente os médiuns que participam da sessão de desobsessão devem ser os mais experientes, ou seja, aqueles que detêm maior controle sobre sua mediunidade, autoridade moral e firmeza de conduta (Cavalcanti, 1983). Tais habilidades e características são conquistadas através da leitura e da experiência religiosa (Lewgoy, 2000), sendo fundamentais para a pertença como espírita. Não se permite, portanto, a participação de qualquer médium. Há uma seleção criteriosa feita entre o mundo dos mortos (mediante a experiência religiosa com o desenvolvimento da mediunidade) e o mundo dos vivos (através de leitura de obras espíritas). Porém, no caso da sessão da família Bonfim o critério utilizado era especialmente o parentesco. Embora tivesse participações esporádicas e pontuais os médiuns me consideravam como integrante da equipe. 


Em (998, a pressão para assumir uma função de médium atuante se tornou insustentável, porém julguei que ainda não era o momento. De qualquer forma, minha presença naquele espaço era requisitada. Diferentemente, de outros rituais espíritas, em que as funções são definidas por critérios de racionalidade, nesta sessão o chamado para compor a equipe de médiuns era recheado de emoção. Não era um chamado feito por um espírito qualquer, pelo qual você não tivesse nenhuma relação afetiva, eram seus parentes mortos (pai, mãe, avós). Determinada vez ouviu as palavras de minha vó paterna, através de uma tia médium, “que bom lhe ver mais uma vez nessa sessão, aparece mais vezes, a vó sente tanto a sua falta”.


Depois desse dia resolvi que compareceria à sessão de desobsessão em todos os seus rituais. Na semana seguinte, com certo nervosismo, cheguei ao centro espírita com quase uma hora de antecedência a fim de explicar aos médiuns que semanalmente estaria na sessão. Não como médium, queria tornar a sessão de desobsessão da família meu campo de investigação antropológica para o trabalho de conclusão de curso. Os médiuns foram muito relutantes, seja por que não entendiam o significado de um estudo antropológico, seja por que me desejavam em funções mediúnicas. Sai do centro espírita arrasado e apreensivo. 


Durante a semana encontrei-me com a futura orientadora da pesquisa que me comentou que alguns professores do Departamento de História, da PUCRS, haviam sido contratados pela RBS (empresa de televisão local, afiliada da Rede Globo) para produzir um programa sobre algumas entidades da história de Porto Alegre, entre elas algumas instituições espíritas. Fui conversar com a coordenadora do projeto, em sua sala de pesquisa, demonstrei meu interesse pelo espiritismo e comentei do centro espírita que estava pesquisando, então, ela me levou até uma mesa repleta de fotos e afirmou “olha essas fotografias são da Sociedade Espírita Ramiro d’ Ávila, eu estou recolhendo dados sobre a história dela”. A professora percebeu meu interesse nas fotos por que, a primeira vista, pude identificar vários familiares e me concedeu cópias. 


Fiquei tão feliz em rever nas fotos alguns familiares já falecidos (como meu pai adolescente e tios, avós), bem como outros que ainda eram médiuns da sessão que resolvi compartilhar durante a sessão. Cheguei na sessão entusiasmado e comecei a distribuir as fotos antes dela iniciar. Todos ficaram muito felizes, com os olhos lacrimejando, ao identificar nossos parentes nas fotos. Ao iniciar a sessão minha tia, e diretora da sessão, perguntou “como tu conseguiu essas fotos?” Lhe expliquei como as fotos foram conseguidas e que fariam parte da pesquisa antropológica que faria sobre a sessão. Todos ficaram quietos e iniciaram a concentração para o inicio da sessão. 


Após algumas preces, feitas pela diretora, para criar a ambiência necessária um médium recebe informações um espirito que faz o discurso de abertura da sessão. Esse discuro é feito, geralmente, por João Bonfim ele informa que no mundo dos mortos estão todos muito alegres com as lágrimas derramadas sobre a mesa “meu [bis]neto Frederico, hoje ficamos muito felizes com o teu trabalho, tu não sabes a gratidão que nós temos por ter trazido essas fotos. Estamos todos em festa”. Suas palavras deixam os médiuns emocionados, assim como eu. Ao final da sessão a diretora me informou: “na próxima semana tu já pode começar a tua pesquisa”. Minha pesquisa foi autorizada.

Aos médiuns constantemente eu reiterava que “este ano eu não vou participar como médium, vou somente fazer as observações para minha pesquisa”. Permaneci sentado numa cadeira, distante da mesa, fazendo anotações no diário de campo, com vistas a exotizar o familiar (Velho, 1978). O local escolhido permitia observar gesticulações e ouvir a ferocidade dos espíritos. Situação cômoda e tranquiila para um pesquisador, quase um observador de Marte no sentido popperiano (Popper, 1978).  Queria observar a sessão de um outro ponto de vista e queria que os médiuns compreendessem isto. No entanto, definir o meu novo papel no ritual não se faz de forma unitaletral. 


Ao longo destes anos de pesquisa percebi que os afastamentos (e aproximações) solicitados pelo antropólogo não são construídos racionalmente num cronograma de atividades. Nossos interlocutores constróem rituais de passagem específicos ao antropólogo que prevêem alguns momentos, sejam eles identificados previamente, sejam percebidos muito tempo depois somente no diário de campo.

Durante o ritual, o antropólogo perceberá “o grau adequado de proximidade e distânciamento que deve manter na convivência cotidiana com os grupos, e nem sempre os preceitos malinowskianos de buscar uma intimidade total com os observados pode ser uma boa estratégia” (Silva, 2000, p. 37). O limite entre proximidade e distanciamento é tênue. Especialmente para o religioso que deseja fazer etnografia de seu próprio grupo. Idealizei um distanciamento das funções da sessão, mas, paradoxalmente, fiquei mais integrado do que nunca. Passei a desempenhar funções raramente antes exercidas.

A sessão de desobsessão da Ramiro d’ Ávila ‘conta com oito médiuns compreendidos nas seguintes funções: uma secretária, um diretor titular, quatro médiuns de comunicação e dois médiuns de sustentação
. Nos meses de janeiro e fevereiro, quando realiza-se o atendimento de férias, somente três médiuns estavam disponíveis, por razões profissionais e familiares. 

A equipe mediúnica estava constituída com dois médiuns de comunicação e um de sustentação. Com a ausência dos outros, um dos médiuns de comunicação deveria dirigir a sessão. Mas, não é aconselhável que a sessão conte somente com um médium de comunicação pelo desgaste físico e mental exigido. Logo, na primeira sessão fui “convidado” a dirigi-la. Já tinha exercido essa função outras duas vezes, em razões específicas. Porém, fui informado que esta atividade seria exercida até março quando a equipe estaria completa.

As funções de um diretor, como a doutrinação dos espíritos, não era novidade seja pelas observações que já fiz, seja pelas leituras (Lewgoy, 2000; Cavalcanti, 1983). De qualquer forma, assumi o cargo com relutância. Não queria estar naquela posição. Já havia construído de forma teórica e metodológica outra função para mim. Durante algum tempo me questionei, “o antropólogo tem o direito de negar-se à participação religiosa, feita pelos religiosos?”. Na verdade, não são os religiosos a lhe solicitar participação, mas os deuses, os espíritos. Segundo Julio Braga

Você não diz não ao objeto sagrado. Se você disser não nesse momento, você nem sequer deveria ser antropólogo dessa religião porque você não está compreendendo os símbolos todos, os rituais de delicadeza inicial [...] um ritual de delicadeza que inicialmente pode ser até uma espécie de reconhecimento da sua presença naquele ambiente religioso (Silva, 2000, p. 95 apud Braga).

Passei a ser chamado com mais freqüência neste período do que quando exercia teoricamente as funções de médium. Várias vezes em que estava sentado numa cadeira para observação fui convidado a compor a mesa. Uma convocação bastante sutil, sem palavras, um olhar para mim e outro para a cadeira. Como se fosse retirado da condição de pesquisador e me colocasse na de médium. Não tenho a intenção de contrariar a religião, mas também não desejo ter uma experiência social com os nativos como se fosse minha. Nas palavras de Roger Bastide “é preciso apelando para um ato de amor, transcender nossa personalidade para aderir à alma que está ligada ao fato a ser estudado” (Bastide, 1983, p. 84.). 


Determinada vez estava sentado entre dois médiuns um deles informou “se tu não der passagem ele virá para mim”. O diretor pediu aos médiuns que se concentrassem em mim a fim de facilitar a comunicação. Outro médium se levantou e ministrou um passe sobre minha cabeça. O diretor perguntou o que sentia e lhe descrevi os sintomas: “sinto fortes dores na cabeça, como pauladas, e o corpo dormente”. Pediu que me desconcentrasse e os sintomas passaram.

Estas participações me causaram noites de sofrimento: minha pesquisa está arruinada, me deixei levar pelos desejos da família e os anseios da religião. Não consegui corresponder aos rigores acadêmicos, isso se tornou a aventura de um médium. Esta pesquisa é feita por um médium ou por um etnógrafo? O tempo no trabalho de campo, conforme Favret-Saada (1977), permite que o etnógrafo possa ser afetado pelas complexas situações com que se envolve e se depara. Ser afetado na concepção da autora significa colocar-se propenso a intensidades que só podem ser compreendidas através da experiência. Mas, isto não significa que ao vivenciar se possa informar sobre os afetos do outro. Ao ser afetado o etnógrafo aciona e modifica seu estoque de imagens, compreendendo sob outra perspectiva.


Fui afetado ao me permitir participar sem a preocupação racional de observar, desta forma, compreendi que a participação é uma forma de conhecimento (Favret-Saada, 1977). A participação desenvolvida ao longo destes anos, a partir do conflito entre participar e observar, permitiu-me compreender que o ritual religioso é um elemento importante da cadeia de eventos suscitado entre mortos e vivos, mas não é o único. Há uma série de outros eventos que se tornam importantes e que só puderam ser percebidos pelo tempo de convivência proporcionado pelo trabalho de campo exaustivo.



Este trabalho pode-se chamar de uma “etnografia em movimento” (Ramos, 1990), a partir de um envolvimento cumulativo de longo prazo, desenvolvido desde 1998 que permite tecer relações entre os observações acadêmicas e partiicpações religiosas. Tal como Marcio Goldman (2003), analisando relatos de sua pesquisa em Ilhéus, percebe que as técnicas de trabalho de campo se assemelham ao que no candomblé se denomina “catar folhas”, ao longo destes anos de pesquisa sobre o espiritismo praticado pela família Bonfim, fui reunindo “folhas” (dados) que me permitem vislumbrar a dinâmica das relações de uma pesquisa antropológica sobre espiritismo. Realizar o exercício etnográfico consiste em vivenciar a observação participante junto aos interlocutores, onde as relações sociais são mediadas permitindo que os códigos estruturais e estruturantes de suas concepções sejam construídos, atualizados e resignificados. 


A definição de uma identidade de antropólogo não se estabelece com facilidade, embora todos tivessem alguma compreensão do estudo que realizava
. Como bem salienta Cardoso de Oliveira “muitas vezes o  antropólogo tenta  comunicar sua identidade da maneira mais fidedigna possível, mas tem dificuldade de transmiti-la adequadamente, e acaba prevalecendo uma identidade diferente à revelia do pesquisador” (2003, p. 14). O máximo de intimidade é condição fundamental para que os interlocutores estabeleçam um grau de confiança que me permita a investigação. Clifford Geertz (1989) ressalta que a intimidade com seus interlocutores é que lhe permite saber sobre a comunidade balinesa e a sua forma de viver. 


Se a intimidade é condição para revelar a dinâmica das relações sociais, no caso do pesquisador que investiga sua própria religiosidade há um complicador. Duarte relata que 

(...) falar da própria família é quase uma profanação, é expor aquilo que há de mais sagrado e pulsante, paradoxalmente, no discurso moderno. (...) Observar de dentro e expor o que deveria estar circunscrito ao uma redoma de névoa, que permite a visão externa mas não revela suas nuanças, seria uma subversão total do método antropológico, que pressupõe, em alguma medida, a capacidade de designar um “outro”, estranha-lo, faze-lo próximo e, em seguida, objetiva-lo de forma que possa ser “de fato” conhecido (Duarte & Gomes, 2008, p. 42).


Duarte trata das implicações ao pesquisar o próprio grupo familiar que, neste caso, pode ser extendido ao próprio grupo religioso. Tornar a própria religiosidade alvo de investigação significa para o pesquisador que ele é, ao mesmo tempo, um de seus interlocutores. O pesquisador terá que lidar com sua própria história, reencontrar pessoas, rever desafetos, remexer em mágoas, mediar fofocas e segredos, ou seja, expor sua história ao dominio do leitor.


O pesquisador que investiga relações tão intimas e familiares deve se deparar com o que Bourdieu (2003) denominou objetivação participante, ou seja, uma reflexão do investigador sobre si mesmo, a partir de uma exploração sistemática de categorias impensadas à prática da pesquisa em um contexto tão íntimo afetivamente. A construção de um conhecimento por cientistas sociais que mantém uma relação de grande proximidade com seus interlocutores exige “vigilância reflexiva”, ou seja, ruptura com representações espontâneas, problematizando o que era considerado natural possibilitando a transformação em exótico do que parecia, até certo ponto, familiar.

Considerações finais


A metodologia etnográfica, especialmente no uso da técnica de observação participante, tem caracterizado o fazer antropológico. A partir dela nos colocamos num empreendimento exaustivo pelo contato exigido entre seus interlocutores. Esta técnica permite um grau de intimidade que rompe com os padrões cartesianos de ciência moderna. 


A etnografia contemporânea rompe com a dicotomia pesquisador e pesquisado, estas não são mais compreendidas como entidades dissociadas. Não temos mais de uma lado um etnógrafo que observa uma realidade (com neutralidade axiológica) e de outro o nativo que é observado. A etnografia nos coloca na perspectiva de uma antropologia entre sujeitos que se interelacionam. 


No que se refere à utilização da metodologia etnográfica para investigar a religiosidade espírita há um elemento que tensiona esta pesquisa: a própria religiosidade do etnógrafo. A observação participante torna-se uma técnica fundamental ao problematizar a participação como fiel ou a observação como etnógrafo. 

Estes questionamentos estão presentes, no trabalho de campo, a todo momento. Nas observações e participações nos rituais da Sociedade Espírita Ramiro d’ Ávila geralmente ficava intrigado. Esta tensão aparecia como um problema de enormes conflitos que, inúmeras vezes, foi ocultado na redação final do texto etnográfico. A tensão era tratada como um aresta que, nas revisões, eram suprimidas conferindo à redação final um texto sem contradições. No entanto, a permanência neste contexto religioso, seja como espírita, seja como etnógrafo, fazia com que essa tensão fosse reiteradamente problematizada no diário de campo.

Como um praticante do espiritismo, quase sempre sou identificado como um fiel que ora observa. Esta identificação é feita pelos médiuns à revelia, sem maiores prejuizos metodológicos. Como construção metodológica acredito que seria mais apropriado o antropólogo definir-se como um pesquisador que ora participa. Desta forma, ele pode definir seu papel em campo levando em consideração os objetivos de sua pesquisa e o papel designado pelos religiosos. 

O pesquisador, que possui relações tão estreitas com a religião, não pode esquecer que sua pesquisa abre espaço para revelar o bem mais precioso da religião: os segredos do sagrado. Ele não tem o direito de revelar os segredos em nome da ciência. O singular, o novo é a ele revelado porque é, antes de tudo, um religioso e não um pesquisador. Este deve privilegiar seu comprometimento ético-religioso ao investigar sua própria religiosidade.

O conflito metodológico da investigação de um espírita que observa sua própria religiosidade e um etnógrafo que participa do espiritismo é um problema realmente científico. O pesquisador, ao se permitir a participação, experiencia uma outra forma de conhecimento, aciona outras imagens e afectos que conferem uma outra compreensão. Esta percepção não torna seu ponto de vista mais verdadeiro que de outros pesquisadores, apenas confere ao seu trabalho uma visão diferente que deve ser levada em conta como científica também.  
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� Situação parecida foi enfrentada por Edlaine Gomes que, em seu próprio núcleo familiar, ninguém compreendia o que significava ser cientista social (Duarte & Gomes, 2008).





� Trabalho apresentado no XII Simpósio Nacional da Associação Brasileira de História das Religiões (ABHR), 31/05 – 03/06 de 2011, Juiz de Fora (MG), no Grupo de Trabalho 17: A alteridade na pesquisa: religiões afro-brasileiras, tradições indígenas e catolicismo popular. Agradeço aos professores coordenadores deste grupo de trabalho, Dr. Ênio José da Costa Brito (PUC/SP) e a Dra. Brígida Carla Malandrino (UNIBAN), pelo aceite desta comunicação. Contatos com o autor pode ser feitos pelo email: � HYPERLINK "mailto:santosquadrado@hotmail.com" ��santosquadrado@hotmail.com�.


� No ano de 1998 iniciei a pesquisa para o Trabalho de Conclusão de Curso em Ciências Sociais, tratando especificamente do pluralismo religioso presente em várias sessões da Sociedade Espírita Ramiro d’ Ávila (Santos, 2000). Durante os anos de 2002 a 2004, na pesquisa de mestrado, discuti como os médiuns desta sociedade espírita constróem suas identidades religiosas, mediante a submissão das entidades da umbanda às do espiritismo, a partir de duas modalidades de sessão (Santos, 2005a, 2005b) Agradeço a todos os membros da família Bonfim pelo apoio e permissão para realizar estes estudos, especialmente Luci Bonfim (atual diretora da sessão de desobsessão da Sociedade Espírita Ramiro d’ Ávila) e Vera Bonfim (in memmorium). 


� Não é relevante aqui informar sobre as peculiaridades da religião umbandista. Para maiores informações, ver Corrêa (1992). 


� Os dados históricos permitem classificar o ritual religioso praticado pelo grupo “João do Couro” como batuque. No entanto, nenhum Bonfim admite que João praticasse esta religião. A migração da família Bonfim do batuque no Areal da Baronesa para o espiritismo na Ramiro d’ Ávila não pôde ser reconstituída em sua totalidade. Contudo, o fato de a família Bonfim não querer identificar o batuque como a religião praticada por João constitui um indício a mais de sua estratégia de branqueamento. Na minha dissertação de mestrado procuro debater como a família Bonfim constrói sua identidade espírita procurando omitir alguns elementos de sua história afrobrasileira, a partir de uma estratégia de branqueamento (Santos, 2005). 


� Boa parte dos dados aqui apresentados encontram-se em MARKS e WICKERT, 1982. Esta é uma obra comemorativa ao cinqüentenário de fundação da Sociedade Espírita Ramiro d’ Ávila. Nesta pode ser encontrada a história da Sociedade Espírita, as atividades que desenvolveu ao longo dos seus primeiros 50 anos, bem como a biografia de seu patrono espiritual dr. Ramiro d’ Ávila.  


� A Sopa do Pobre é a principal atividade de caridade da Sociedade Espírita Ramiro d’ Ávila, na qual são distribuídos alimentos para os moradores da rua do bairro Menino Deus, em Porto Alegre. Para maiores informações, sobre a história da Sopa do Pobre, ver Santos (2005a, cap.1). Dados recentes sobre a sopa podem ser encontrados em Santos (2003). No trabalho procuro compreender como a Sopa do Pobre, é identificada como uma caridade que apresenta perigo, sujeira e poluição, em virtude do público que a freqüenta ser composto por pessoas pobres e moradores de rua.


� A desobsessão é um tratamento que visa retirar a influência dos espíritos inferiores podem causar perturbações de ordem física e psíquica, como loucura, agressões, visões. O tratamento procura libertar a pessoa obsidiada através de um embate dramático entre as forças do mal e do bem (Lewgoy, 2000; Greenfield, 1999), de modo que impere o princípio da justiça cristã (Giumbelli, 1997) com a vitória do bem. O processo de desobsessão visa a cura não só do paciente como também do espírito, “envolvendo a aplicação de todo um sistema de crenças sobre o significado moral e cósmico das ações, consignado na idéia de carma” (Lewgoy 2000, p. 281).


� A secretária é responsável pelas funções administrativas da sessão, verificar nome das pessoas que serão atendidas, bem como, seus respectivos endereços. O diretor é um médium que, geralmente, não recebe informações dos espíritos, através da incorporação,  precisa ficar atento a todos os acontecimentos do ritual. Cabe a ele decidir o momento no qual cada espírito deve pronunciar-se. Características como paciência, persistência, agilidade, autoridade moral são imprescindíveis para o diretor da sessão. O médium de comunicação é responsável por passar as informações dos espíritos sejam inferiores (maus) ou superiores (bondosos). O médium de sustentação é responsável por manter um ambiente harmônico com pensamentos de paz e amor.
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